
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2543109 - SP (2023/0460912-7)

RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : CAMILO DE LELIS GOMES BARBOSA
AGRAVANTE : RICARDO JOSE PATINE FILHO
ADVOGADOS : JAEME LUCIO GEMZA BRUGNOROTTO - SP248330

KAIO NABARRO GIROTO - SP454211
AGRAVADO : ALFREDO ISMAEL JUNIOR
ADVOGADOS : EDINÉIA MARIA GONÇALVES - SP067397

BEATRIZ THEREZINHA DUARTE FRACASSO - SP423436
AGRAVADO : THIAGO SCHMIDT SUAIDEN
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
INTERES. : AUTO POSTO FLORIDO - RIO PRETO LTDA
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
PREPARO. AUSÊNCIA DE CÓDIGO DE BARRAS NO COMPROVANTE DE 
COMPLEMENTAÇÃO DE CUSTAS. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. APRESENTAÇÃO DE 
NOVO COMPROVANTE. DESCABIMENTO. PRECLUSÃO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Casa, “a ausência de código de barras no comprovante 
de recolhimento das custas recursais enseja o não conhecimento do recurso especial, em 
virtude da deserção, haja vista que impede que se verifique a correspondência entre a guia de 
recolhimento e o comprovante” (AgInt no AREsp n. 2.470.123/PE, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 24/4/2024). Incidência da Súmula 
187/STJ.
2. Decorrido o prazo de cinco dias concedido por esta Corte de Justiça para regularização do 
preparo, preclui a oportunidade de saneamento do vício, não cabendo a apresentação, neste 
momento processual, de novo comprovante.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins e Moura Ribeiro 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 
Brasília, 24 de junho de 2024.
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MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
PREPARO. AUSÊNCIA DE CÓDIGO DE BARRAS NO COMPROVANTE DE 
COMPLEMENTAÇÃO DE CUSTAS. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. APRESENTAÇÃO DE 
NOVO COMPROVANTE. DESCABIMENTO. PRECLUSÃO. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.
1. Nos termos da jurisprudência desta Casa, “a ausência de código de barras no comprovante 
de recolhimento das custas recursais enseja o não conhecimento do recurso especial, em 
virtude da deserção, haja vista que impede que se verifique a correspondência entre a guia de 
recolhimento e o comprovante” (AgInt no AREsp n. 2.470.123/PE, relator Ministro Moura 
Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 24/4/2024). Incidência da Súmula 
187/STJ.
2. Decorrido o prazo de cinco dias concedido por esta Corte de Justiça para regularização do 
preparo, preclui a oportunidade de saneamento do vício, não cabendo a apresentação, neste 
momento processual, de novo comprovante.
3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Camilo de Lélis Gomes Barbosa e 
Ricardo José Patine Filho contra decisão monocrática da Presidência do STJ assim 
fundamentada (e-STJ, fls. 504-505):

 
Mediante análise do recurso de RICARDO JOSÉ PATINE FILHO e OUTRO, 
a petição de recurso especial foi protocolada, na origem, sem o comprovante 
de pagamento das custas devidas ao STJ, apesar de presente a guia de 
recolhimento.
Registre-se que o documento de fl. 463 não se trata de efetivo comprovante 
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de pagamento apto a comprovar a quitação da obrigação da parte 
recorrente, uma vez que não contém a sequência numérica do código de 
barras.
Este Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que "a falta 
de correspondência entre o código de barras da guia de recolhimento e o 
comprovante de pagamento enseja irregularidade no preparo do recurso 
especial e, portanto, sua deserção". (Aglnt no AREsp 1449432/SP, relator 
Ministro Luis Felipe Salomão. Quarta Turma, DJe de 12/5/2020.)
Essa exigência tem respaldo na necessidade de constar o número do código 
de barras e o do processo, viabilizando a comparação com aqueles lançados 
na GRU apresentada, para que não haja dúvida acerca da validade do 
documento e do seu efetivo recolhimento.
Ademais, percebido, no Tribunal de origem, haver essa irregularidade no 
recolhimento do preparo, a parte foi intimada para regularizar o vício. Porém, 
apesar de sua manifestação, o preparo ainda restou irregular, tendo em vista 
um equívoco na fundamentação do despacho de regularização.
Na verdade, não tendo a parte comprovado o recolhimento do preparo no ato 
de interposição do recurso, como ocorreu no caso, o Tribunal de origem 
deveria ter intimado a parte para efetuar o recolhimento em dobro, nos 
termos do art. 1.007, § 4º, do CPC.
Sendo assim, foi percebido esse equívoco no STJ, que determinou nova 
intimação da parte nos termos do § 2° c/c o § 4º do art. 1.007 do Código de 
Processo Civil, para sanar, no prazo de cinco dias, o vício apontado, 
complementando o recolhimento das custas.
A parte porém, não regularizou, tendo em vista ter juntado à fl. 500, 
documento que não se trata de efetivo comprovante de pagamento, uma vez 
que novamente este não contém a sequência numérica do código de barras.
Dessa forma, o recurso especial não foi devida e oportunamente preparado, 
incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 do STJ, o que leva à 
deserção do recurso.
[…]
Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

Em suas razões, alegam que houve o regular recolhimento do preparo, 
sendo possível identificar o nome do recebedor e do pagador, os dados bancários, 
data, horário e ID da transação.

Colaciona, na oportunidade, novo comprovante de pagamento.

Pleiteia, ao final, o afastamento da pena de deserção.

Sem impugnação (e-STJ, fl. 527).

É o relatório.

VOTO

O recurso não comporta provimento, porquanto as razões expendidas são 
insuficientes para a reconsideração da decisão impugnada.
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Conforme consignado no julgado monocrático, a parte protocolou o recurso 
especial, na origem, sem o comprovante de pagamento das custas devidas ao STJ, o 
que ensejou a sua intimação, pelo próprio Tribunal estadual, para regularizar o vício.

Ocorre que, diante da ausência de comprovação do recolhimento do preparo 
no ato de interposição do recurso, a segunda instância deveria ter intimado a parte para 
efetuar o recolhimento em dobro – providência não adotada.

Percebido tal equívoco no STJ, foi determinada nova intimação da parte para 
sanar, no prazo de 5 (cinco) dias, o vício apontado, mediante a complementação das 
custas.

A despeito da referida determinação, os insurgentes não procederam à 
regularização do preparo no prazo assinalado para tanto, tendo em vista que 
apresentaram comprovante de pagamento sem a sequência numérica do código de 
barras, atraindo a aplicação da Súmula 187 deste Superior Tribunal de Justiça.

Com efeito, “a ausência de código de barras no comprovante de 
recolhimento das custas recursais enseja o não conhecimento do recurso especial, em 
virtude da deserção, haja vista que impede que se verifique a correspondência entre a 
guia de recolhimento e o comprovante” (AgInt no AREsp n. 2.470.123/PE, relator 
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 22/4/2024, DJe de 24/4/2024.)

Nessa mesma linha de cognição:
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
PREPARO. AUSÊNCIA DO CÓDIGO DE BARRAS NO COMPROVANTE DE 
PAGAMENTO BANCÁRIO. IRREGULARIDADE. INTIMAÇÃO PARA SANAR 
O DEFEITO. FALTA DE REGULARIZAÇÃO. DESERÇÃO.
1. "A ausência do número de código de barras no comprovante de 
pagamento bancário caracteriza irregularidade no preparo do recurso 
especial, tornando-se, portanto, deserto"(AgInt nos EDcl nos EREsp n. 
1.563.122/RS, relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Corte Especial, julgado 
em 24/10/2023, DJe de 30/10/2023).
2. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.086.293/SP, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 1/3/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. NA ORIGEM. PREVIDENCIÁRIO. PROCESSUAL 
CIVIL. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS CONTRATUAIS. DESTAQUE. 
LEGITIMIDADE EXCLUSIVA DO ADVOGADO. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. DECISÃO RECORRIDA MANTIDA. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO. NESTA CORTE NÃO SE CONHECEU DO RECURSO. 
AGRAVO INTERNO. ANÁLISE DAS ALEGAÇÕES. MANUTENÇÃO DA 
DECISÃO RECORRIDA QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO AINDA 
QUE POR OUTROS FUNDAMENTOS.
[...]
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III - O recurso especial não foi instruído com a guia de custas devidas ao STJ 
e o respectivo comprovante de pagamento. Ademais, percebeu-se, no STJ, 
haver irregularidade no recolhimento do preparo. A parte, embora 
regularmente intimada para sanar referido vício, não regularizou, limitando-
se a apresentar à fl. 130 a guia de recolhimento das custas do STJ 
acompanhada de um comprovante de pagamento sem o código de barras (fl. 
131).
IV - O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que "a falta 
de correspondência entre o código de barras da guia de recolhimento e o 
comprovante de pagamento enseja irregularidade no preparo do recurso 
especial e, portanto, sua deserção". (AgInt no AREsp n. 1.449.432/SP, 
relator Ministro Luis Fe lipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 12/5/2020.) 
Essa exigência tem respaldo na necessidade de constar o número do código 
de barras e o do processo, viabilizando a comparação com aqueles lançados 
na GRU apresentada, para que não haja dúvida acerca da validade do 
documento e do seu efetivo recolhimento. Dessa forma, o recurso especial 
não foi devida e oportunamente preparado, incidindo, na espécie, o disposto 
na Súmula n. 187 do STJ, o que leva à deserção do recurso.
[...]
VI - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.091.793/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 11/4/2024.)

Registre-se, ademais, que, decorrido o prazo de cinco dias concedido por 
esta Corte de Justiça para regularização do preparo, preclui a oportunidade de sanar o 
vício, não cabendo a apresentação, neste momento processual, de novo comprovante. 
Ilustrativamente: AgInt no REsp n. 2.007.378/SP, relator Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 8/4/2024, DJe de 12/4/2024.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.543.109 / SP
Número Registro: 2023/0460912-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10090274720198260576

Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CAMILO DE LELIS GOMES BARBOSA
AGRAVANTE : RICARDO JOSE PATINE FILHO
ADVOGADOS : JAEME LUCIO GEMZA BRUGNOROTTO - SP248330

KAIO NABARRO GIROTO - SP454211
AGRAVADO : ALFREDO ISMAEL JUNIOR
ADVOGADOS : EDINÉIA MARIA GONÇALVES - SP067397

BEATRIZ THEREZINHA DUARTE FRACASSO - SP423436
AGRAVADO : THIAGO SCHMIDT SUAIDEN
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
INTERES. : AUTO POSTO FLORIDO - RIO PRETO LTDA

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - EMPRESAS - ESPÉCIES DE SOCIEDADES - LIMITADA

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CAMILO DE LELIS GOMES BARBOSA
AGRAVANTE : RICARDO JOSE PATINE FILHO
ADVOGADOS : JAEME LUCIO GEMZA BRUGNOROTTO - SP248330

KAIO NABARRO GIROTO - SP454211
AGRAVADO : ALFREDO ISMAEL JUNIOR
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ADVOGADOS : EDINÉIA MARIA GONÇALVES - SP067397
BEATRIZ THEREZINHA DUARTE FRACASSO - SP423436

AGRAVADO : THIAGO SCHMIDT SUAIDEN
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
INTERES. : AUTO POSTO FLORIDO - RIO PRETO LTDA

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins e Moura Ribeiro votaram com 
o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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